
R E Q U E R I M E N T O Nº. 1201
SESSÃO ORDINÁRIA DE 8/12/2014
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
Considerando que moradores do bairro Jardim Paraíso, questionaram a legalidade da construção de prédio para atendimento público de orientação, fiscalização e administrativos das questões ambientais do Governo do Estado, denominado Poupatempo Ambiental, na área verde do bairro onde está instalado o Parque Municipal do Jardim Paraíso “Joaquim Amaral Amando de Barros”;
Considerando que a Prefeitura Municipal de Botucatu escolheu o Parque Municipal do Jardim Paraiso para construção do prédio com ampla infraestrutura necessária para diversos atendimentos público, bem como área de estacionamento, onde ocorrerá grande fluxo diário de pessoas, veículos e viaturas oficiais, pois consta que será instalado no Parque Municipal as polícias ambiental, guarda civil ambiental e outros órgão estaduais de fiscalização e licenciamento ambientais, cujo empreendimento será de R$ 1.720.347,00 (um milhão setecentos e vinte mil trezentos e quarenta e sete reais);
Considerando que na Lei Federal nº 12.651 de 25 de maio de 2012, Art. 3, área verde urbana são espaços, públicos ou privados, com predomínio de vegetação, preferencialmente nativa, natural ou recuperada, previstos no Plano Diretor, nas Leis de Zoneamento Urbano e Uso do Solo do Município, indisponíveis para construção de moradias, destinados aos propósitos de recreação, lazer, melhoria da qualidade ambiental urbana, proteção dos recursos hídricos, manutenção ou melhoria paisagística, proteção de bens e manifestações culturais;

Considerando a importância em verificar com clareza nas leis ambientais se a Construção do Poupatempo Ambiental e todas suas consequências de Funcionamento no Parque Municipal do Jardim Paraíso enquanto área verde ou não, cumpre a lei ambiental para a finalidade que se propõe;
Considerando que poderá haver incoerência dos órgãos orientadores e fiscalizadores que estarão instalados em uma área verde, serem passível de questionamentos, inclusive judiciais uma vez que, os próprios órgãos não estarão cumprindo as leis ambientais e urbanísticas que devem ser cumpridas por todos, ou seja, pelo órgão público Estadual e Municipal e a população em geral;
Considerando que são legítimos a preocupação e os questionamentos dos moradores do Jardim Paraíso utilizando essa Casa de Leis como mediadora de seus direitos, pois, segundo o Ministério do Meio Ambiente, Parque Urbano é uma área verde com função ecológica, estética e de lazer, no entanto, com uma extensão maior que as praças e jardins públicos;

Considerando que de acordo com o Art. 8º, § 1º, da Resolução Conselho Nacional do Meio Ambiente -CONAMA nº 369/2006, considera-se área verde de domínio público "o espaço de domínio público que desempenhe função ecológica, paisagística e recreativa, propiciando a melhoria da qualidade estética, funcional e ambiental da cidade, sendo dotado de vegetação e espaços livres de impermeabilização";

REQUEREMOS, depois de cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, JOÃO CURY NETO, e ao Presidente do COMDEMA – Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, Marco Antonio MarchettI Calonego, solicitando as seguintes ações:
1. Informar se o Parque Municipal do Jardim Paraíso “Joaquim Amaral Amando de Barros” é legalmente constituído em área verde, a qual tem função específica para uso comunitário;

2. Emitir parecer com base nas leis ambientais, urbanísticas e outras, a legalidade das construções na ordem de R$ 1.720.347,00 que abrigará o Poupatempo Ambiental no Parque Municipal do Jardim Paraíso;

3. Informar qual o documento jurídico da área que faz parte do convênio firmado entre a Prefeitura e o Governo do Estado, que possibilita a construção na referida área, como escritura ou documento equivalente;
REQUEREMOS, outrossim, que cópia de referida propositura seja encaminhada ao MINISTÉRIO PÚBLICO para ciência e providência que julgar necessárias.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 8 de dezembro de 2014.
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